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Capítulo 8
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Brasileiro e os Benefícios à 
Qualidade de Vida
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DOUTORANDO DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO DA FEF-UNICAMP. 

GRADUANDO EM DIREITO PELA PUC-CAMPINAS.

Discussões Introdutórias

A informatização chegou para fi car. Duas de suas ca-
racterísticas principais são a rapidez das novas tec-
nologias e a velocidade de constituir necessidades. 

O Direito, apesar do seu aspecto moroso às transformações, 
vê-se compelido a adentrar neste mundo da inovação, vezes 
para agilizar procedimentos como informatização do sistema 
de citação, recebimento de Boletim de Ocorrência via e-mail 
e acesso à intimação nas páginas da Internet do Diário Ofi cial, 
outras por necessidade como a nova lei de crimes na Internet 
(em tramite no Congresso Nacional), ouvir acusados presos 
por tele-conferências e, também, o documento eletrônico e a 
assinatura digital.

Há certo consenso que essas facilidades contribuem para 
melhoria das condições de vida das pessoas. Principalmente 
se os cidadãos percebem a presença do Estado no seu coti-
diano. Segundo Gonçalves (2004), a qualidade de vida tem 
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íntima relação com as condições de vida da população, defi -
nida pelo acesso à saúde, infra-estrutura urbana, educação e 
justiça, esta última, um dos pilares para o Estado Democráti-
co de Direito.

Com esse entendimento fi ca claro que as inovações nos 
procedimentos jurídicos atuam positivamente na melhoria da 
qualidade de vida.

Neste capítulo, particularmente, serão analisados os avanços 
que os documentos eletrônicos e a assinatura digital farão nas 
relações jurídicas e sua importância no cotidiano das pessoas. 

Necessidade Jurídica do Documento 
Eletrônico e da Assinatura Digital

Com a globalização, as transações econômicas entre na-
ções fi caram mais freqüentes e a necessidade de criar meios 
jurídicos para validar documentos tornou-se mais que uma 
necessidade, uma questão de ordem. 

O primeiro movimento nesse sentido deu-se no direito in-
ternacional que adotou o meio eletrônico para uniformização 
da legislação. Refi ro-me à lei modelo da UNCITRAL (Comis-
são das Nações Unidas para Leis de Comércio Internacional) 
sobre o comércio eletrônico, que aponta a validade jurídica 
da mensagem eletrônica. “Não se negarão efeitos jurídicos, 
validade ou efi cácia à informação apenas porque esteja na 
forma de mensagem eletrônica” (Art. 5º).

Isso quer dizer que os documentos contratuais, feitos por 
meios eletrônicos, e-mail, possui validade jurídica para exigir 
da parte a obrigação de cumprimento. Segundo o Projeto de 
Lei sobre documento eletrônico, assinatura digital e comércio 
eletrônico, aprovado por Comissão Especial da Câmara dos 
Deputados, denomina-se documento eletrônico: “a informa-
ção gerada, enviada, recebida, armazenada ou comunicada 
por meios eletrônicos, ópticos, opto-eletrônicos ou similares” 
(art. 2°, inciso I).

Apesar do aumento do uso do recurso eletrônico, existe o 
problema da volatilidade e a ausência de traço personalíssimo 
do autor que fragilizam o documento, isto é, a falta da assi-
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natura. Surge, assim, o grande e crucial problema da efi cácia 
ou validade probatória do mesmo, resolvido, como veremos 
adiante, pela inserção da assinatura digital que nada mais é 
que uma moderna técnica de criptografi a.

Avanços da Assinatura Digital

Como já vimos, se por um lado o documento eletrônico 
existe e é válido juridicamente, por outro lado, subsiste, dian-
te de sua fugacidade, o crucial problema da efi cácia ou valida-
de probatória do mesmo. A indagação se impõe: como garan-
tir autenticidade e integridade ao documento eletrônico?

A resposta, para os padrões tecnológicos atuais, consiste 
na utilização da chamada assinatura digital baseada na cripto-
grafi a assimétrica de chave pública (e chave privada). A rigor, 
num par de chaves matematicamente vinculadas entre si.

Esse procedimento tem como principal função substituir 
a assinatura da carteira de identidade pela digital. Em termos 
sintéticos é uma assinatura singular em formato eletrônico 
que serve para garantir a validade jurídica do documento. 
Sua facilidade é grande, tanto para as transações internacio-
nais, como para contratos particulares em um país de dimen-
sões continentais como o nosso. Isso mostra que os novos 
problemas trazidos pela tecnologia deverão ter solução bus-
cada no âmbito tecnológico.

Para dar uma noção geral, a criptografi a consiste numa 
técnica de codifi cação de textos de tal forma que a mensa-
gem se torne ininteligível para quem não conheça o padrão 
utilizado. Sua origem remonta às necessidades militares dos 
romanos (escrita cifrada de César).

O padrão criptográfi co manuseado para cifrar ou decifrar 
mensagens é conhecido como chave. Quando a mesma chave 
é utilizada para cifrar e decifrar as mensagens temos a deno-
minada criptografi a simétrica ou de chave privada, normal-
mente utilizada em redes fechadas ou computadores isolados. 
Quando são utilizadas duas chaves distintas, mas matemati-
camente vinculadas entre si, uma para cifrar a mensagem e 
outra para decifrá-la, temos a criptografi a assimétrica ou de 
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chave pública, vocacionada para utilização em redes abertas 
como a Internet.

Este mecanismo é utilizado para viabilizar as chamadas 
conexões seguras na Internet (identifi cadas pela presença do 
famoso ícone do cadeado amarelo). Por exemplo, a empre-
sa A deseja celebrar um contrato com a empresa B, ambos 
precisam certifi car seus computadores por órgãos públicos, o 
que possibilitará que as mensagens sejam cifradas e decifra-
das apenas pelos contratantes. A empresa A sabe que apenas 
a Empresa B terá acesso aos documentos e vice-versa. Em 
caso de inadimplemento (descumprimento do contrato), a 
autoridade pública certifi cadora poderá dizer com certeza a 
validade ou não do contrato, facilitando a efi cácia ou valida-
de probatória do documento.

A regulamentação desses institutos no Brasil

O processo de regulamentação da assinatura digital no 
Brasil pode ser dividido, até o presente momento, em 6 (seis) 
fases ou etapas:

- Fase 1: Lei Modelo das Nações Unidas sobre Comércio 
Eletrônico em 1996 (UNCITRAL). 

- Fase 2: Projeto de Lei n. 672, de 1999, do Senado Fede-
ral. Incorpora, na essência, a lei modelo da UNCITRAL.

- Fase 3: Projeto de Lei n. 1.483, de 1999, da Câmara dos 
Deputados. Em apenas dois artigos, pretende instituir a fa-
tura eletrônica e a assinatura digital (certifi cada por órgão 
público).

- Fase 4: Projeto de Lei n. 1.589, de 1999, da Câmara dos 
Deputados. Elaborado a partir de anteprojeto da Comissão 
de Informática Jurídica da OAB/SP, dispõe sobre o comércio 
eletrônico, a validade jurídica do documento eletrônico e a 
assinatura digital. 

- Fase 5: Edição de Decreto pelo Governo Federal n. 3.587, 
de 5 de setembro de 2000. Institui a Infra-Estrutura de Cha-
ves Públicas do Poder Executivo Federal. 
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- Fase 6: Edição da Medida Provisória 2.200 de 2001. Esse 
diploma legal instituiu a Infra-Estrutura de Chaves Públicas 
Brasileira - ICP-Brasil para garantir a autenticidade e a inte-
gridade de documentos eletrônicos através da sistemática da 
criptografi a assimétrica. 

Considerações fi nais

O grande desafi o é transformar a Inovação Tecnológi-
ca num instrumento para o desenvolvimento humano, isso 
requer, muitas vezes, um esforço deliberado e investimento 
público para criar e difundir amplamente as tecnologias. Não 
basta investir na criação, adaptação e comercialização de pro-
dutos necessários, mas sim no acesso a esses avanços. 

Deve-se ampliar o acesso à validade jurídica dos documen-
tos eletrônicos para celebração de contrato para particulares 
no Brasil, devido à extensão continental do País e ao número 
de transações que se efetuam via rede.

A relação com a qualidade de vida é direta porque são me-
canismos mais efi cientes que facilitam o dia-a-dia daqueles que 
celebram contratos na Internet ou simplesmente fazem compras 
por meios eletrônicos, podendo transformar seu estilo de vida 
ao utilizar este tempo conquistado pela Inovação em atividades 
físicas, descanso e entretenimento. Uma visão bem próxima de 
Domenico De Masi sobre a importância das novas tecnologias 
para o surgimento da sociedade pautada no lazer.

Outra aproximação se dá pelo amparo legal das relações 
jurídicas na Internet, mostrando a presença do poder públi-
co nas relações de consumo e de contratos, o que oferecerá 
maior segurança para as pessoas, infl uindo positivamente na 
qualidade de vida.
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